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    Conta-se que no princípio havia uma única verdade no mundo. Entre o Orun e o Aiyê havia um espelho. Daí é que tudo que se mostrava no Orun materializava- se no Aiyê. Ou seja, tudo que estava no mundo espiritual refletia exatamente no mundo material. Ninguém tinha a menor dúvida sobre os acontecimentos como verdades absolutas. Todo cuidado era pouco para não quebrar o espelho da verdade. O espelho ficava bem perto do Orun e bem perto do Aiyê.




    Naquele tempo, vivia no Aiyê uma jovem muito trabalhadora que se chamava Mahura. A jovem trabalhava dia e noite ajudando sua mãe a pilar inhames. Um dia, inadvertidamente, perdendo o controle do movimento ritmado da mão do pilão, tocou forte no espelho que se espatifou pelo mundo. Assustada, Mahura saiu desesperada para se desculpar com Olorum. Qual não foi a sua surpresa quando o encontrou tranquilamente deitado a sombra do Iroko (árvore considerada sagrada para os iorubanos. No Brasil foi substituída por gameleira branca). Depois de ouvir suas desculpas com toda a atenção, declarou que dado aquele acontecimento, daquele dia em diante não existiria mais uma única verdade e concluiu: De hoje em diante, quem encontrar um pedacinho de espelho em qualquer parte do mundo, estará encontrando apenas uma parte da verdade porque o espelho reproduz apenas a imagem do lugar onde ele se encontra (MACHADO, 2013, p. 53-54)
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    PREFÁCIO




    O importante livro de Renata B. Giacometti aparece em um momento fundamental para (re)pensarmos a questão indígena, no pulsar dos grandes desafios civilizatórios pelos quais atravessa o continente latino-americano e em especial o Brasil. Desafios que correspondem hoje ao capitaloceno, estágio avançado do capitalismo globalizado. Trata-se de uma abordagem multidisciplinar, combinando uma análise que associa uma interpretação da sociologia histórica e política com teoria jurídica, tendo como foco central as possibilidades de construção de autonomias sociopolíticas das comunidades indígenas no Brasil.




    Há poucos meses, em dezembro de 2021, presenciamos o protagonismo juvenil de Txai Suruí, representando os povos originários do país na COP 26 de Glasgow, no Reino Unido. Txai Suruí é uma jovem mulher do povo Paiter Suruí (Paiter, que significa “gente de verdade, nós mesmos” )de Rondônia e Mato Grosso. Txaiassume o lugar avançado na defesa dos territórios indígenas, em nome da sobrevivência da cultura de todos os povos que já estavam aqui no momento da avalanche expansionista sobre o continente,epifenômeno do expansionismo e da assim chamada acumulação primitiva do capital mercantil. A expansão do capital esteve associada ao poder geopolítico eurocêntrico e ao poder ideológico da religião, o soft power da catequese para dominar os povos “incivilizados” e “bárbaros”. Txai reivindica um lugar para os povos indígenas no debate internacional sobre mudanças climáticas. (A nova cara do ativismo (uol.com.br)




    Só agora o Papa Francisco, em gesto de humildade, reconhece a humilhação sofrida por cerca de 150 mil crianças indígenas que foram retiradas de suas casas e internadas em escolas católicas entre 1870 e 1996.(‘Tristeza, vergonha’: o pedido de desculpas do papa por abusos da Igreja contra indígenas no Canadá | Mundo | G1 (globo.com). Mais um signo da destituição da cultura e dos territórios exercidas por um dos povos originários do Canadá. Passados 5 séculos do período fundacional do Extremo Ocidente pela empresa colonial, as maiores vítimas desse processo têm sido os povos indígenas e os povos escravizados, trazidos da África pela outra empresa do comércio humano pelos grandes grupos de navegadores europeus; capítulo segundo da assim chamada acumulação primitiva do capital.




    Não sem razão, Renata Giacometti faz uma releitura desse capítulo fundacional por meio de autores que se situam na perspectiva do olhar decolonial, a começar pela sabedoria dos próprios protagonistas do processo, tais como Ailton Krenak e David Kopenawa, no caso do Brasil. A autora aproveita para propor um panorama das resistências indígenas no Equador e Bolívia, onde esses povos andinos conseguem reconhecimento e assento na própria Constituição, agora considerados como Estados Multiétnicos e Plurinacionais, ampliando os direitos aos territórios para os direitos consagrados à natureza, como novo sujeito de direito.




    A destruição cultural e a invasão territorial desses povos deram-se em grande medida pelo silêncio dos vencedores, abusadores e expropriadores dos bens comuns, muito bem guardados e respeitados pelo sistema de práticas e de saberes dessas culturas originárias. Não teria êxito essa violência não fossem as salvaguardas oferecidas pelo Estado nacional para legalizar e legitimar a empresa colonizadora interna, mediante a expansão da fronteira agrícola, em nome da ordem e do progresso: ordem para impor um projeto em favor do capital e progresso para seus detentores.




    Por isso, a autora vai reservar a primeira parte de seu livro para buscar desvendar a lógica de formação do Estado Nacional Brasileiro, segundo a qual transcorre a evolução das normas jurídicas e seus desdobramentos sociais, assentada no histórico jurídico que fundamenta o pressuposto de que a questão territorial é a base de toda disputa existente.




    No histórico dos conflitos em torno d o assédio aos seus territórios, a autora identifica que as tensões provocadas por esses conflitos derivam, em primeiro lugar, da ação e/ou omissão do próprio Estado.




    A questão indígena segue paripassu com as diversas etapas com que a Sociedade e o Estado se movimentam em direção aos territórios indígenas, ora com menor intensidade ora com maior pressão como é o caso atualmente do modelo neoextrativista e do agronegócio. O levantamento histórico realizado pela autora obedece ao criterioso método de alinhar o momento emblemático em torno da Constituinte no final dos anos de 1980 com a elaboração da Constituição de 1988, consagrando nela importante capítulo aos direitos indígenas. Os relatos sobre como se deu essa militância por parte das lideranças indígenas foram registrados pelo Jornal da Constituinte que serviu de importante fonte para a transcrição das falas e posicionamento político dos atores.




    Por isso, fizemos questão de iniciar o prefácio mencionando a figura de Txai Suruí como continuadora do movimento lançado desde a Constituinte e pelas sucessivas lideranças que se seguiram a esse ato fundacional.




    Hoje, quando voltamos nosso olhar sobre o que acontece principalmente na Amazônia, ficamos impressionados como essas novas lideranças souberam adaptar-se às mudanças impostas, em grande medida de forma violenta sobre seus territórios, e também como sabem formular propostas de gestão dos recursos existentes, dialogando com a bioeconomia e com alternativas ao desenvolvimento, utilizando-se inclusive de tecnologias da modernidade capitalista, o que desmente a falaciosa argumentação de que os indígenas representam o atraso.




    Muito pelo contrário, fica cada vez mais evidente a crucial importância de sua permanência nesses territórios a fim de evitar a catástrofe provocada pela volúpia destruidora do capital que ceifará a vida inclusive de seus detentores em um prazo não muito distante.




    A linha mestra seguida pela autora do livro nos conduz pela senda indagativa e incontornável que pauta o destino desses povos, a saber que a constante e tenaz luta de sobrevivência passa pela construção de estratégias que lhes garantam a Autonomia cultural como projeto não apenas para si, mas principalmente para toda a humanidade.




    Este prefácio está sendo redigido no momento em que Sebastião Salgado expõe seu acervo fotográfico, com 205 fotos no SESC Pompéia de São Paulo (Exposição de Sebastião Salgado sobre a Amazônia chega aos últimos dias em SP - 26/07/2022 - Passeios - Guia Folha (uol.com.br). Impressiona a riqueza e a beleza estética das figuras humanas e dos entes da natureza e paisagem retratados pela sua câmera e pela sensibilidade do autor que soube mostrar ao mundo o valor desse importante bioma coabitado pelos seus guardiões, os Povos da Floresta. Da mesma maneira que saudamos esta obra, saudamos o importante livro de Renata B. Giacometti.




    Prof. Dr. Dimas Floriani




    http://lattes.cnpq.br/8434128019700380


  




  

    PRÓLOGO




    Sou branca, loira, de olhos azuis, o que torna evidente minhas origens europeias. Devido à minha aparência, quem não me conhece, poderia me considerar vinda de “berço de ouro”.




    Minha história familiar, contudo, percorre um trajeto que não transparece em minhas feições. Meu pai, de origem agrária pobre, após perder seu pai (meu avô) aos nove anos, coletava ossos nas ruas para vender e poder complementar o orçamento doméstico; sete anos mais tarde sua mãe também falecera. Aos 16 anos, trabalhador, pobre, órfão, contrariamente às expectativas, optou por não abandonar os estudos, decisão que o levou a conhecer minha mãe, uma menina que estudava na mesma escola.




    Ela, por sua vez, proveniente de uma família de migrantes e refugiados, carrega em seu sangue a perseguição sofrida pelos Judeus Ashkenazi do Leste Europeu e o escárnio ao povo Cigano (da etnia Sinti), presente ainda hoje na maior parte do mundo. Ambos, coincidentemente, possuem a herança do povo Veneto, uma República com mais de mil anos de independência, anexada à Itália e impedida de exercer sua cultura e língua até os dias de hoje. Esses dois jovens, meu pai e minha mãe, se apaixonaram. Assim começa minha história; essa sou eu de verdade, além do que poderia ser julgada pela minha aparência. Eis aqui, resumidamente, a razão da minha escolha pela causa social.




    De uma família onde há empregadas domésticas, funcionários públicos, desempregados, e toda sorte de gente, sou a primeira a fazer doutorado. Pelo caminho profissional que percorri (notadamente dentro do Direito), presenciei situações de submissão e abusos; muitas, bem longe das fileiras militares. O ambiente acadêmico, por sua vez, me apresentou respostas a inquietações e questionamentos a respeito da sociedade e do mundo. Aparentemente distante da minha realidade, mas na verdade tão próximo, o objeto desta tese acabou trazendo-me explicações sobre toda uma estrutura que impacta nas relações etnico-raciais existentes, e suas ocupações territoriais. Não fosse isto, talvez meus avós ainda estivessem em seus territórios de origem. Ora, mas o que a tataraneta do colonizador vem agora discutir os direitos indígenas?




    A definição do tema de pesquisa ocorreu enquanto eu trabalhava em um escritório de advocacia que atua em favor do setor hidrelétrico; participei, na qualidade de ouvinte, de uma reunião da Iniciativa Diálogo Empresas e Povos Indígenas1 . Ao conversar com representantes de associações indígenas2 , perguntei se, quando da implantação de usinas hidrelétricas (Usina Hidrelétrica de Energia - UHE ou Pequena Central Hidrelétrica - PCH), eram realizados contatos prévios com as comunidades indígenas atingidas para verificar o local em que ocorreria menor impacto para as comunidades. A resposta foi que este diálogo prévio nunca teria ocorrido, reforçando a noção de desenvolvimento (PORTO-GONÇALVES, 2006; MALHEIRO; CRUZ, 2019).




    Passei a refletir sobre a autonomia e a autodeterminação dos povos originários, posto que pelo nosso modelo de ordenamento jurídico são pessoas dotadas de plena capacidade jurídica. Entretanto, quanto mais eu estudava a questão indígena, sob o olhar jurídico, menos respostas eu encontrava. Não me reconheço como indígena, mas busco ter um olhar sensível aos outros, dentro de nossa sociedade. Assim, mesmo sabedora das possíveis deficiências interpretativas que posso ter, optei por me dedicar a esta temática por acreditar que posso contribuir, de algum modo, para encontrar caminhos possíveis, dentro dos limites estruturais do sistema capitalista. Como socióloga, minha função é observar e explicar; como jurista, é dar instrumentos para aqueles que precisam e querem; como pesquisadora, é perceber que este estudo é apenas uma visão sobre um problema complexo, ou talvez apenas “um pedacinho de espelho” que reproduz “apenas a imagem do lugar onde ele se encontra”3 .




    O primeiro passo da pesquisa foi a realização da revisão sistemática da questão indígena no Brasil, no formato de pesquisa bibliográfica, realizada no início de 20194 . Inicialmente, havia me proposto a compreender a atuação da Articulação dos Povos Indígenas no Brasil (APIB), pois essa articulação é responsável pela defesa dos interesses de muitos dos povos indígenas brasileiros. Mesmo havendo contradições e conflitos existentes entre os próprios povos originários (povos inclusive inimigos que fazem alianças em sua imensa pluralidade sociocultural para fazer frente a um mal maior), o discurso dessa articulação é sempre no sentido de proteção, fazendo frente àqueles que não consideram as individualidades de cada grupo indígena, ameaçando-os.




    Em abril de 2020, precisei reestruturar a pesquisa, tentando adequá-la ao formato on-line, por conta da pandemia do Coronavírus (SARS-CoV-2)5 6 . Com o intuito de verificar as ocorrências de conflitos nos quais os povos indígenas faziam parte, utilizei o levantamento de dados realizado pela Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ, 2020), denominado “Mapa de Conflitos Envolvendo Injustiças Ambientais e Saúde no Brasil” (ou simplesmente “Mapa de Conflitos”), para sistematizar os principais conflitos socioambientais existentes no território brasileiro envolvendo as populações indígenas, em disputa com agentes públicos ou privados. Deste estudo, restou evidente que os principais conflitos ocorridos nas terras indígenas e suas populações possuem relação com o poder público, com o neoextrativismo, com o agronegócio e com o Sistema Elétrico Brasileiro (SEB) (GIACOMETTI; FLORIANI, 2021).




    Paralelamente, tentava contatos com a APIB e seus dirigentes. Eu pretendia que minha pesquisa acadêmica fosse útil aos povos indígenas; sem a soberba de acreditar que eu lhes ensinaria algo, buscava simplesmente uma metodologia em que as populações indígenas pudessem se beneficiar de algum modo com a pesquisa que se iniciava (metodologia descrita por Smith (2018)). Entretanto, todos os contatos com aquela Articulação foram infrutíferos (e-mail, telefone, redes sociais, e para pessoas distintas).




    Depois de ler uma frase escrita pelo advogado e antropólogo indígena Luiz Henrique Eloy Amado (mais conhecido como Eloy Terena), percebi que eu não conseguiria inserção no meio indígena. Não em tão pouco tempo (prazo para finalização da tese) e não neste contexto de pandemia (a APIB havia problemas mais graves para resolver do que auxiliar uma pesquisadora desconhecida). Ele escreveu, em sua tese de antropologia social: “Como é corrente entre nós a expressão já chega do purutuyê [branco] falar por nós! Nós temos que falar por nós agora, é para isso que enviamos nossos jovens para as universidades7 , para competir de igual” (AMADO, 2019, p. 25).




    Tal fala reforça e sintetiza o escopo central desta tese: a compreensão da autonomia dos povos indígenas no contexto histórico-legislativo brasileiro. A resistência do grupo em me responder está ligada com sua autonomia de pensar seu próprio futuro (enquanto representantes dos povos indígenas) a partir de sua lente. Tal situação é apenas reforçada pela inexistência de uma relação de confiança, fato que impossibilitou um diálogo.




    Neste momento, percebi que era necessário reestruturar novamente a tese: isto era final de setembro de 2020. Participei do curso de “Direito e Política Indigenista no Brasil” (modalidade on-line), fornecido pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC RJ), ministrada pelos professores Eloy Terena e Felipe Tuxá, entre outubro e dezembro de 2020; participei também do curso “Panorama de Direitos dos Povos Originários no Brasil” (igualmente na modalidade on-line), que também contava com a presença do professor Eloy Terena. Eu já estava seguindo nas redes sociais as principais associações / lideranças indígenas no Brasil. Eu precisava compreender melhor a problemática indígena, e ter ouvido a fala de tantos advogados, antropólogos e sociólogos, em sua maioria indígenas, foi fundamental para o meu amadurecimento intelectual.




    Paralelamente, apareceu a oportunidade de eu atuar como Consultora Jurídica numa questão envolvendo o povo Avá-Guarani, localizado na Terra Indígena (TI) Guassu Guarivá, em processo demarcatório. Tais elementos foram me aproximando paulatinamente à temática indígena, mas meu objeto de pesquisa, a cada novo estudo, ia se modificando.




    Escrever uma tese, não é um processo fácil. Escrever uma tese, no mesmo período em que me tornei mãe, sendo pega por uma pandemia global (que desestrutura nossa forma de perceber o mundo), é triplamente desafiador. Eu tinha amadurecido muito nos últimos meses (como pessoa e como pesquisadora); era necessária uma nova adequação de rumo (agora, estávamos em janeiro de 2021).




    Tenho muito domínio da minha área de formação: os documentos jurídicos. Por outro lado, perceber contradições estruturais em um diálogo complexo era algo novo para mim; perceber a norma enquanto disputa política, também. Assim, visando melhorar esta deficiência, passei a me inscrever em toda live ou curso em que havia participação indígena ou que tratava do tema8 .




    Os elementos deste trabalho já estavam melhor definidos; na medida que eu incorporava teoria aos estudos empíricos, o texto passou a ser desenhada em duas partes: a primeira, demonstrando a lógica de formação do Estado brasileiro; a segunda, a par- tir de uma análise histórico-legislativo do direito indigenista brasileiro, demonstrando a ocorrência, ou não, de autonomia política dos povos indígenas.




    Mais do que trazer respostas sobre o tema, meu objetivo é trazer reflexões: que possamos perceber a temática indígena dentro da sua complexidade própria; e que as reflexões gerem discussões sadias em prol de respeito, igualdade e uma convivência harmônica entre as populações indígenas e não indígenas. Uma boa leitura!




    




    

      

        11 Este evento fez parte do Fórum de Meio Ambiente do Setor Elétrico, que ocorreu na Usina Hidrelétrica de Itaipu, em Foz do Iguaçu-PR entre 30/11 e 01/12/2017.


      




      

        2 Dentre as quais se pode citar a Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia – COIAB; a Articulação dos Povos Indígenas da Região Sul – ARPIN SUL; e a Comissão Nacional de Política Indigenista – CNPI; dentre outros.


      




      

        3 Este trecho conversa com a epígrafe do presente trabalho.


      




      

        4 A descrição completa desta etapa encontra-se no Anexo 1.


      




      

        5 De acordo com o Instituto Socioambiental (19/11/2021), dos 162 povos atingidos, houve 61.234 indígenas infectados e 1231 indígenas falecidos. (INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL, 19 nov. 2021).


      




      

        6 Sobre o tema, há interessante artigo no qual os autores (mestrandos em antropologia) explicam que uma das estratégias dos Yanomami seria o isolamento e o retorno à mata (BENUCCI; JABRA, 2020).


      




      

        7 Obviamente o acesso dos indígenas na universidade é essencial para que tais grupos possam falar por si mesmos; ademais, não gostaria de desperdiçar esse espaço com uma tese que não questiona os lugares de privilégios que existem na sociedade.


      




      

        8 Para citar alguns exemplos: “Panorama de Direitos dos Povos Originários no Brasil”, pelo Instituto Brasi- leiro de Ciências Criminais (IBCCRIM); “Curso de Saberes Ancestrais e Práticas de Cura”, promovido por um conjunto de universidades e instituições públicar; e as excelentes matérias de “Direito Socioam- biental”, fornecida no Programa de Pós-Graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC PR), ministrada pelos professores Dr. Carlos Frederico Marés de Souza Filho e Dra. Heline Sivini Ferreira, e de “Globalização e Desenvolvimento”, fornecida pela Pós-Graduação de Sociologia da Universidade Federal do Paraná (UFPR), ministrada pelos professores Dr. Dimas Floriani e Dr. Rodolfo Bezerra de Menezes Lobato da Costa.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Durante uma leitura despretensiosa, no verão de 2021, deparei-me com algumas informações novas. Com base em sua experiência profissional (submarinista da Marinha Britânica), o autor apresenta a hipótese de que uma esquadra chinesa teria realizado a circunavegação no globo terrestre entre os anos de 1421 e 1423, fato este que justificaria a ilha de Guadalupe constar em uma carta náutica veneziana de 1424, contrariando afirmação difundida que Fernão de Magalhães teria sido o primeiro a circunavegar o globo.




    Menzies (2018) descreve a supremacia tecnológica chinesa sobre a portuguesa / espanhola, no mesmo período, e também as motivações subjetivas de cada povo ao se lançar no mar. Enquanto os chineses buscavam definir pontos astronômicos que lhes permitissem uma maior precisão para a navegação no hemisfério sul, bem como estreitar relações comerciais com povos igualmente desenvolvidos, os portugueses e espanhóis lançaram-se ao mar já com a intenção de conquistar territórios sob o manto do cristianismo. E essa conquista teria sido favorecida por cartas náuticas previamente elaboradas pelos chineses. Se a obra é historiográfica, ou se é apenas um romance histórico, não saberia afirmar. Contudo, trouxe-me elementos para reflexão. A principal me remete a como ainda hoje o interesse sobre “conquistar territórios” se faz presente, a despeito da existência de povos originários lutando e resistindo pela demarcação de terras tradicionalmente ocupadas. A diferença é que hoje existe um “colonialismo interno”, ou seja, uma disputa de territórios ocorrendo dentro dos limites geográficos do próprio Estado brasileiro.




    Como exemplo dessa situação, pode-se citar grandes embates que estão ocorrendo em torno das terras indígenas, seja com o (1) julgamento, no Supremo Tribunal Federal (STF), do Recurso Extraordinário (RE) nº 1.017.365, o qual discute a questão da demarcação de terras indígenas e o marco temporal, envolvendo especificamente a demarcação da Terra Indígena [TI] Ibiramã-Laklãnõ, do povo Xokleng (mas que pode trazer repercussão geral9 para casos similares em território brasileiro); seja com o (2) Projeto de Lei (PL) 490/200710 , o qual visa alterar dispositivos da Lei Federal nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973 (Estatuto do Índio), sendo discutido no Congresso Nacional entre setores da bancada ruralista e a resistência indígena, acampada próxima dele.




    A despeito de alguns juristas acreditarem na aplicação imediata da lei, como reprodução de um direito positivado, entendo que entre a norma e a realidade há um grande percurso, que é separado ou unido conforme as forças sociais e políticas mobilizadas pelos atores que disputam esses espaços de ocupação. Desse modo, a investigação proposta tem por objetivo geral identificar e problematizar a relação existente entre a racionalidade jurídico-política do Estado brasileiro frente à questão indígena, os obstáculos e os limites para tratar da autonomia política - dos territórios e das culturas - dessas diversas e diferentes “nações” em um mesmo Estado nacional.




    Considera-se aqui o Estado não apenas como instituição formal do aparelho burocrático com diversas funções administrativas e coercitivas, mas também como um espaço de conflitos entre diferentes interesses que nele repercutem, além de que esses interesses estão ligados igualmente a diferentes projetos de sociedade.




    Como objetivos específicos, têm-se:




    1) analisar os principais conflitos que opõem a condição de existência dos povos indígenas com os principais atores envolvidos, tanto pelo Estado como pelos agentes econômicos (capítulo 2 e 3);




    2) demonstrar as limitações materiais ao questionamento dos modelos de relação existente entre o Estado brasileiro e os povos indígenas (capítulo 2);




    3) identificar se, após a Constituição Federal de 1988 (CF), teriam os povos indígenas ganhado autonomia formal e real para sua autogestão (capítulo 2 e 5);




    4) demonstrar como o Estado brasileiro formatou juridicamente o indígena (indivíduo e coletividade) (capítulo 3);




    5) considerar se os mecanismos interculturais na relação entre o Estado brasileiro e os povos indígenas são meros instrumentos de controle de suas agências, considerando- os como povos tutelados e incapazes de autonomia (capítulo 3);




    6) identificar a relação do indígena comum com o Estado brasileiro, buscando parâmetros para balizar a relação existente entre os grupos indígenas (individualmente pensados) e o Estado brasileiro (capítulo 4);




    7) analisar o histórico da legislação indigenista no período de 1988 até 2021 e averiguar se ocorreram avanços ou retrocessos em relação aos pleitos indígenas (capítulos 5).




    O presente trabalho, neste sentido, tem por eixo central de pesquisa analisar as relações existentes entre o poder público e os povos indígenas, para compreender a situação de marginalização de muitos destes povos, partindo, sempre que possível, de documentos que registram suas falas, visões, propósitos, reivindicações e/ou denúncias. Noutros termos, propõe-se analisar se: i) teria ocorrido uma efetivação dos direitos dos povos originários, adquiridos com a promulgação da Constituição de 1988 (decorrente, em muito, da organização política de tais povos); ou ii) se tais direitos estariam sendo neutralizados por entraves jurídicos criados artificialmente, especialmente em relação às terras indígenas. Neste caso, restaria indagar, também, iii) se tais entraves jurídicos seriam decorrentes da inércia burocrática do Estado (sendo o não agir é também uma decisão política) ou se, além disto, iv) encontrariam resistência ofensiva de setores econômicos contrários aos interesses indígenas; neste caso, v) averiguar se estes fariam uso de manobras jurídicas, gerando uma insegurança jurídica.




    Decorrem dessas considerações os seguintes questionamentos que fundaram a iniciativa deste trabalho: passados mais de 30 anos da promulgação da Constituição Federal (1988), os povos indígenas conseguiram exercer a autonomia11 dentro da sociedade brasileira? O sentido de autonomia, quando se pensa nos povos originários, é concebido, experimentado, interpretado, valorado e vivido considerando a interculturalidade existente? O que efetivamente poderia garantir a autonomia das sociedades indígenas no atual contexto do capitalismo brasileiro, não apenas do ponto de vista dos direitos a seus territórios como também do ponto de vista de suas culturas e da pluralidade étnico- identitária, já que se trata de uma multiplicidade de nações?




    Tais questionamentos surgiram a partir do panorama levantado sobre os principais conflitos ocorridos em terras indígenas, dentre os quais é possível citar a atuação de entidades governamentais, os problemas decorrentes da implantação de barragens e hidrelétricas, monoculturas e/ou atividades extrativistas (como madeireiras, mineração, pecuária), para mencionar apenas alguns (GIACOMETTI; FLORIANI, 2021). O aprofundamento deste tópico ocorrerá nos capítulos da tese, mas adianta-se que um dos aspectos centrais da pesquisa consiste em apontar a existência e a dinâmica desses conflitos. Deste modo, pode-se afirmar a existência de conflitos socioambientais incidindo sobre terras indígenas como uma realidade constante e atual, ocorrendo sobretudo em conflito com agentes públicos e privados (GIACOMETTI; FLORIANI, 2021), fazendo-nos questionar se existiria uma racionalidade econômica conectada com as questões socioambientais (RAWORTH, 2019, p. 18-19).




    Metodologicamente, o foco da presente pesquisa é analisar um problema complexo, o qual é caracterizado pela heterogeneidade dos elementos que o compõem (social, econômico e político), bem como pelas relações de dependência e interdependência entre o todo e as partes. Deste modo, as características do próprio objeto de pesquisa é que definem a metodologia, através da escolha de marcos conceituais com o qual o objeto se identifica, bem como através dos recortes da realidade a ser estudada (GARCÍA, 2011).




    Os aspectos teórico-metodológicos que embasam esta pesquisa, portanto, englobam um diagnóstico preliminar da situação dos principais conflitos existentes envolvendo os povos indígenas brasileiros. Partindo deste diagnóstico, foram sendo realizados recortes com o objetivo de compreender as lógicas dos elementos constitutivos (social, econômico e político) que compõem os principais conflitos socioambientais. Os resultados foram sendo trabalhados de forma integrada, sempre buscando compreender os aspectos social, econômico e político da forma mais ampla possível, tendo como base os diferentes instrumentos teóricos disponíveis (ciências naturais, sociais e jurídicas).




    Dentre as dificuldades que se depara quando se realiza este tipo de pesquisa, é necessário citar a coexistência de diferentes epistemologias dentro da própria ciência, bem como a multiplicidade de fatores decorrentes de uma problemática complexa (MORIN, 2002).




    Note-se que a preocupação com os conflitos socioambientais no Brasil gerou diversas iniciativas de mapeamento e categorização, as quais foram analisadas sempre voltadas para a temática ora estudada (conflitos envolvendo as populações indígenas brasileiras). Assim, cita-se o trabalho de Porto, Pacheco e Leroy em parceria com a Fiocruz de construção do Mapa de Conflitos socioambientais no Brasil, disponível eletronicamente (FIOCRUZ, 2020), com apresentação teórico-metodológica publicada (PORTO; PACHECO; LEROY, 2013). Igualmente relevante, merece destaque o portal Terra Indígenas no Brasil, desenvolvido pelo Instituto Socioambiental, para o monitoramento da situação atual das terras indígenas em território nacional (INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL, 2021b).




    Mostram-se de suma importância os estudos teoricamente estruturantes de Floriani (2016), Floriani (2004), Floriani (2013), Floriani (2020), Floriani et al. (2020 (Trabalho não publicado)), Floriani (2018), Floriani e Floriani (2021), Ascelrad (2010), Little (2001), Martínez-Alier (2007), Porto-Gonçalves (2006), Porto-Gonçalves (2012), Porto- Gonçalves (5 jul. 2021), Malheiro, Porto-Gonçalves e Michelotti (2021), os quais tratam dos conflitos socioambientais no contexto brasileiro, trazendo as noções de crise e conflitos socioambientais, modernidade periférica, sistemas centrais e de bordas, sujeitos plurais, (in)justiça ambiental, violência epistemológica, construção de estratégias de resistências e neoextrativismo.




    A fase preparatória do presente trabalho consistiu no levantamento das ocorrências de conflitos nos quais os povos indígenas fossem parte, partindo de dados compilados pela Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ, 2020), tendo como base o “Mapa de Conflitos Envolvendo Injustiças Ambientais e Saúde no Brasil”, ou simplesmente “Mapa de Conflitos”. Assim, foi possível sistematizar os principais conflitos socioambientais existentes no território brasileiro envolvendo as populações indígenas, em disputa com agentes públicos ou privados, a partir da coleta de dados, padronização e triagem, bem como análise qualitativa de 177 conflitos envolvendo os povos indígenas, constantes naquela base de dados (FIOCRUZ, 2020). O resultado demonstrou que os principais conflitos ocorridos nas terras indígenas brasileiras e em suas populações possuem relação direta com a atuação do poder público (ocorrendo em 63,86% dos casos), seja pela omissão ou pela forma de intervenção sobre as terras indígenas; pelo neoextrativismo (50,60% das ocorrências); pelo agronegócio (42,77% das ocorrências); e pelo impacto da matriz energética brasileira (37,74% das ocorrências) (GIACOMETTI; FLORIANI, 2021)12 .




    Partindo de tais dados, e considerando que a maior incidência de embates ocorreu entre os povos indígenas e o poder público (Estado brasileiro), resolveu-se delimitar o campo de estudo como sendo as disputas ocorridas, a nível Brasil, entre o poder público (representado por seus agentes estatais) e os povos indígenas, tendo como marco temporal o processo de redemocratização brasileira, ocorrido a partir de 1985. Entretanto, para compreender este processo de redemocratização, e todas as implicações dele decorrentes, era necessário compreender as bases históricas, inclusive, do capitalismo nascente (e da acumulação primitiva, na visão de Marx).




    Buscou-se realizar um trabalho maleável, em contínua construção, sendo construído no curso da pesquisa. O objeto de pesquisa, tantas vezes modificado, assume o caráter de uma metodologia em contínua construção, vez que resulta de leituras, debates, estudos, conversas informais e muitas pessoas iluminadas que cruzaram o meu caminho. Ademais, conforme adiantado na descrição do processo de construção da pesquisa (ocorrido no Prólogo), a justificativa para o escopo de análise consubstancia-se na relação da questão indígena com o Estado brasileiro.




    Tal escolha analítica se deu, em primeiro lugar, pelos resultados decorrentes da sistematização do Mapa dos Conflitos da FIOCRUZ, que evidencia a relevância numérica de conflitos socioambientais que envolvem o Estado brasileiro (quase 64% dos casos). Em segundo lugar, porque o modelo de desenvolvimento no Brasil está focado no crescimento econômico baseado na apropriação massiva de recursos naturais, em redes produtivas pouco diversificadas e na inserção subordinada em contextos de dependência ao mercado transnacional, denominado como modelo neoextrativista (FLORIANI, 2016; SANTOS; MILANEZ, 2013; BARRETO, 2020; FLORIANI et al., 2020 (Trabalho não publicado); FLORIANI, 2018; POLANYI, 2000; RESTREPO, 2018). Esta base teórica é ratificada pelos dados identificados na mesma sistematização realizada (GIACOMETTI; FLORIANI, 2021) e também por uma análise histórica de Darcy Ribeiro (RIBEIRO, 2017; RIBEIRO, 2006) (vide tópico 3.2).




    Os pressupostos epistemológicos do presente trabalho, por sua vez, estão correlacionados com a condição complexa do objeto da pesquisa, na medida em que se busca identificar a existência ou a inexistência de autonomia dentro das esferas estatais brasileiras, sendo composta por uma multiplicidade de elementos e subsistemas que os envolve, bem como pelas suas interconexões existentes (GARCÍA, 2011). Assim, a complexidade do objeto é externalizada mediante a análise da problemática macro da relação intercultural existente entre a sociedade não indígena e indígena, e suas interrelações entre os subsistemas (esferas de poder do Estado brasileiro) na aferição de autonomia dos povos indígenas.




    A prática interdisciplinar demanda, por sua vez, a união de diversos saberes: se por um lado é necessária a especialização do conhecimento para identificação dos pontos de diálogos, adotando uma colaboração deliberada dos saberes disciplinares (FLORIANI, 2004, p. 141), por outro lado tal colaboração permite a integração da problemática global do conjunto do objeto (MORIN, 2002). Deste modo, o objeto de pesquisa demandou o diálogo de conceitos e de autores das áreas das Ciências Sociais (Sociologia, Antropologia e Ciência Política), Ciências Ambientais, História e Direito.




    Este diálogo de conceitos e de autores será válido para a compreensão da mobilização dos povos indígenas, com foco em dois momentos históricos importantes: na Assembleia Nacional Constituinte (ANC) (capítulo 4); e quando do ingresso da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 709-DF, notadamente a interculturalidade demonstrada nesta decisão paradigmática (tópico 5.2.1.1).




    Por sua vez, é fundamental, desde já, delimitar o sentido epistemológico de alguns conceitos utilizados frequentemente neste trabalho: “autonomia” e “Estado brasileiro”. A questão da autonomia é abordada sob o ponto de vista de uma autonomia política, ou seja, a capacidade de uma comunidade de se autogovernar, de ter governo e território próprios13 , de administrar-se e de administrar os recursos de acordo com suas próprias regras e critérios (HOEKEMA, abr. 2002). O Estado brasileiro, como trazido alhures, é compreendido não apenas como uma instituição formal do aparelho burocrático, mas também como um espaço de conflitos entre diferentes interesses que nele repercutem. Enquanto instituição formal, o Estado apresenta diversas funções administrativas e coercitivas, compreendendo todos os agentes públicos, da estrutura direta ou indireta da máquina estatal14 , como também empresas privadas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos15 ; enquanto espaço de conflitos e disputas, percebe-se a existência de diferentes projetos de sociedade, os quais são considerados nesta pesquisa. Destarte, o trabalho não parte de um modelo abstrato e ideal de autonomia, mas procura apontar seus tensionamentos dentro de uma estrutura institucional do Estado brasileiro.




    Mais do que isso, porém, o trabalho se insere na crítica decolonial e pós-desenvolvimentista à democracia liberal dentro da realidade latino-americana. É nessa senda que se ramificam os trabalhos relacionados de crítica decolonial à hermenêutica democrática liberal (MIGNOLO, 2003; WALTER D. Mignolo; Tradução de Marco Oliveira, jun. 2017; PORTO- GONÇALVES, 2012; PORTO-GONÇALVES, 5 jul. 2021; QUIJANO, 2010; QUIJANO, 2005; QUIJANO, 1998) da importação de um modelo de desenvolvimento desconectado com a realidade nacional (PAZ, 1998); de estudos culturais, em especial a teoria crítica sobre a influência da raça / etnicidade sobre a capacidade do sujeito (HALL, 2003; HALL, 1999; GILROY, 2001); e de experiências de democracia ecológica profunda e política (LEFF, 2014; LEFF, 2015; LOVELOCK, 2006; LOVELOCK, 1983; FLORIANI, 2004; FLORIANI, 2013; RAWORTH, 2019; ZAFFARONI, 2011).




    Adota-se, ainda, a noção de que o Estado brasileiro sempre esteve numa posição disciplinar em relação à sua população; em relação aos povos indígenas, especificamente, sempre manteve uma posição conflitiva visando garantir um território que lhe assegurasse a soberania (FOUCAULT, 2002; FOUCAULT, 1999; FOUCAULT, 2015; LIMA, 1995).




    Adota-se, por fim, uma compreensão crítica da própria estrutura do Direito, seja a partir da noção de um sujeito de Direito criado para “ter” (POLANYI, 2000; BOURDIEU, 1989; SHIRAISHI NETO, 2008; FACHIN; ROCHA; FACHIN, 2008; FACHIN, 2003; MEIRELLES, 1998; FACHIN; PIANOVSKI, 2008); seja com a existência de normas simbólicas, as quais seriam elaboradas tão somente para apaziguar anseios sociais sem que ocorresse a efetiva aplicação no mundo concreto (FERREIRA; LEITE, 2011; PRÉCOMA; FERREIRA, 2017; FERREIRA, 2016; ARGÔLO, 2013; NEVES, 2011; NEVES, 2018; FACHIN, 2003); seja na abordagem de um novo constitucionalismo o qual considera como alternativa a existência de Estados Plurinacionais / Pluriétnicos (MAGALHÃES, 2015; WOLKMER, 2010; DANIEL MARANHÃO, 2020; MIRANDA; FRAGA, 2019; PRÉCOMA; FERREIRA, 2017; PONCE, 2012; HOEKEMA, abr. 2002).




    Como delimitação geográfica, o estudo está direcionado a uma análise dos povos originários brasileiros, posto que apesar da diversidade sociocultural de seus integrantes (incluindo cosmovisões bastante particulares), todos possuem uma característica em comum, qual seja, serem grupos inseridos em um mesmo sistema político e social, que é o Brasil. Ademais, em todos os contatos que tive com pessoas reconhecidas como indígenas, elas sempre querem saber se somos “parentes” ou não. A subjetividade desta pergunta, para mim, sempre significou uma forma de autoidentificação16 de grupo (independente da origem do povo indígena).




    Esta delimitação geográfica foi inspirada no livro de Smith (2018, p. 31), cujo título é “Descolonizando metodologias: pesquisa e povos indígenas”. A autora escreve o livro direcionado aos pesquisadores indígenas ao redor do mundo, sempre traçando paralelos entre os diferentes povos e realidade, mas trazendo uma mensagem universal: os povos indígenas ainda sofrem com o sistema imperialista / colonialista existente17 . A autora traz este conceito de povos indígenas como um grupo internacional, especialmente sob a ótica colonialista como são tratados. Para Souza Filho (2018, p. 73) há uma tendência colonizadora de se considerar todos os povos indígenas numa única categoria; contudo, apesar do objeto de estudo ser distinto, minha escolha metodológica inspirou-se, também, na obra Souza Filho (2018), onde este autor apresenta a situação jurídica dos povos indígenas brasileiros considerando a grande sociodiversidade existente entre eles.




    Como delimitação temporal, apesar do estudo considerar o período de achamento das novas terras18 , pós invasão colonial, ou, em termos coloniais, após o descobrimento do Brasil, seu enfoque será dado a partir da redemocratização brasileira (1985), formalizada com o advento da Constituição de 1988. Tal escolha ocorreu, pois quando da promulgação da atual CF foi possível aos cidadãos formarem associações, posto que regulamentado na citada norma (PINHEIRO, 2008, p. 105-125).




    A metodologia adotada, por fim, é da sociologia histórica, partindo, sempre que possível, do ponto de vista dos povos originários, através da sistematização de suas falas, visões, propósitos, reivindicações e/ou denúncias retiradas de documentos históricos, livros ou outros, de modo que tais declarações estejam em constante diálogo com as perguntas de pesquisa realizadas.




    A sociologia histórica é aqui compreendida como uma análise de longa duração que busca perceber os processos de continuidade e/ou de mudança social, considerando suas múltiplas interações. Para Monsma, Salla e Teixeira (2018) a pesquisa histórica seria a mais adequada para estudos que envolvam um processo continuado no tempo, inclusive 19 aqueles voltados para análises de interações complexas entre processos sociais distintos. A escolha desta metodologia ocorreu porque, fugindo das generalidades estatísticas, procurou-se uma interpretação que dialogasse com o sistema político econômico mundial, percebendo as nuances de um mito de desenvolvimento atrelado a um crescimento econômico sem considerar, contudo, questões socioambientais (RAWORTH, 2019).




    Neste sentido, Floriani (2016) demonstra a presença de duas retóricas discursivas, as quais se apresentam ora como contraditórias, ora como complementares. Estamos nos referindo aos enunciados e proposições formuladas pelos Estados-nação e Agências Internacionais, por um lado, e pelas Organizações e Movimentos Sociais Nacionais e Transnacionais, por outro; ou seja, a formação hegemônica e a de contestação. Tais posições, contudo, não são únicas nem homogêneas, dada a heterogeneidade das origens e cenários semânticos e políticos (FLORIANI, 2016, p. 29). O movimento indígena, por sua vez, é composto por uma infinidade de grupos étnicos, cada qual alinhado com uma frente de discurso (alguns, de contestação; outros, hegemônicos; outros ainda, utilizando um discurso misto). Nesta pesquisa, conscientemente optei por não classificá-los, posto que me parece que qualquer indicação neste sentido poderia ser superficial ou ingênua. Assim, minha intenção é trazer os argumentos perceptíveis, demonstrando as lógicas ou racionalidades que sustentariam tais discursos, de modo que o leitor faça seu próprio juízo de valor.




    Ademais, uma percepção sempre presente na escrita deste texto é justamente, conforme já dito, a existência de uma racionalidade que teria o desenvolvimento como um fim necessário para haver uma melhoria nas condições de vida da população. Em outros termos, trata-se de um mito o qual nos faz crer que apenas com o desenvolvimento e/ou com o crescimento econômico haveria melhoria nas condições de vida da população. Contudo, o modelo implantado no Brasil, de exportação de commodities para o mercado externo (dentro de um sistema de mercado internacional), estaria gerando tão somente agravamento e/ou precarização das condições de vida de determinada parcela da população, intensificando também a degradação ambiental (GUDYNAS, 2011; FLORIANI, 2004; FLORIANI, 2016; FLORIANI, 2013; GIACOMETTI; FLORIANI, 2021; ASCELRAD, 2010; POLANYI, 2000).




    Por fim, destaca-se que todo estudo que abarca uma perspectiva interdisciplinar demanda o estabelecimento de um sólido embasamento teórico de conceitos, linguagens e abordagens. O objeto de estudo em análise, complexo em sua essência, é marcado pela sua ancoragem nas Ciências Sociais (Sociologia, Antropologia e Ciência Política), Ciências Ambientais, História e Direito, na interface entre os campos da autonomia política e dos conflitos socioambientais no Brasil. Visando trazer tais elementos para o presente trabalho, a tese foi dividida em duas partes.




    A primeira, apresenta a forma de pensamento ou, dito de outro modo, a racionalidade estruturante existente na formação do Estado nacional brasileiro. Justamente por buscar um rigor metodológico ao efetuar as análises, apresenta-se, como capítulo 1, os pressupostos epistemológicos para o estudo da autonomia dos povos indígenas no Brasil, com a identificação dos pontos latentes para as discussões que ocorrerão na sequência. O capítulo 2, por sua vez, discute a norma na sua dimensão política, a partir de um histórico legislativo do direito indigenista brasileiro desde o início da colonização até a promulgação da Constituição Federal de 1988. O capítulo 3, finalizando esta primeira parte do trabalho, demonstra a existência de uma posição conflitiva do Estado em relação aos povos indígenas brasileiros, a partir da criação da tutela indígena no Brasil, bem como traz a perspectiva de estados plurinacionais, tais como Equador e Bolívia.




    A segunda parte do trabalho é marcada pela análise do histórico legislativo do direito indigenista brasileiro a partir da Constituição Federal de 1988 até o presente (2021), nos campos dos direitos territoriais e dos direitos sociais. O capítulo 4 efetua uma análise das mobilizações indígenas ocorridas durante a Assembleia Nacional Constituinte (ANC), fato que culminou na redação do atual texto constitucional (Constituição Federal, artigos 231 e 232). O derradeiro capítulo 5 analisa a legislação indigenista brasileira (1988 - 2021), buscando demonstrar as estratégias de autonomia dos povos indígenas brasileiros.




    




    

      

        9 Casos de repercussão geral, incluídos pela Emenda Constitucional 45 (que introduziu o parágrafo 3º do artigo 102), são aqueles em que o Supremo Tribunal Federal (STF) faz uma análise de questões relevantes para a ordem constitucional, ou seja, ao perceber que a solução extrapola o interesse subjetivo das partes, profere um julgamento que serve para todos os casos similares (CARVALHAL, 26 mar. 2016). Em outros termos, ao proferir o julgamento de uma matéria que recorrentemente chega ao STF, esse Tribunal constitucional seguiria a decisão já proferida, eximindo de se pronunciar novamente em matéria idêntica. Ainda que o julgamento ocorra em um tribunal não indígena, as consequências afetarão, certamente, todas as terras indígenas não demarcadas (e quiçá as já demarcadas também).


      




      

        10 Para maiores informações, sugere-se a leitura de APIB (2021).


      




      

        11 Vale destacar que quanto à autonomia os povos indígenas eram considerados órfãos antes da Constituição Federal de 1988; ou seja, as limitações jurídicas impossibilitavam que tais povos exercessem politicamente a autonomia.


      




      

        12 Note-se que o somatório é superior a 100%; entretanto, conforme explanado na metodologia, os agentes causadores sobrepõem-se ou são transversais aos demais casos registrados, podendo existir mais de um tipo de agente responsável em cada ocorrência identificado no Mapa de Conflitos (GIACOMETTI; FLORIANI, 2021).


      




      

        13 Em breve análise: para o Direito, o termo correto é terra indígena; o conceito de território remete sempre a soberania nacional e está ligada ao Estado nacional. Contudo, para Antropologia, território indígena pode ser compreendido como o espaço sobre o qual determinado povo manifesta sua diversidade socio-cultural. Assim, será utilizado este termo porque alguns povos indígenas não possuem seus limites territorias definidos e, portanto, não possuem terras indígenas demarcadas; mesmo assim, suas manifestações socio-culturais ocorrem em determinados espaços territoriais que, para fins do presente trabalho, poderá ser denominado território.


      




      

        14 Decreto-Lei nº 200/1967: “Art. 4° A Administração Federal compreende: I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços integrados na estrutura administrativa da Presidência da República e dos Ministérios. II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes categorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria: a) Autarquias; b) Emprêsas Públicas; c) Sociedades de Economia Mista; e d) fundações públicas“.


      




      

        15 Representantes da Fundação Nacional do Índio, por exemplo, integram a estrutura indireta da máquina estatal (Decreto-Lei nº 200/1967, artigo 4º, inciso II); já empresas privadas que exploram o potencial hidrelétrico podem ser concessionárias ou permissionárias de serviços públicos (dependendo do potencial de energia gerado). Significa dizer que as empresas que efetuam a construção de centrais hidrelétricas (Usina Hidrelétrica de Energia - UHE ou Pequena Central Hidrelétrica - PCH) possuem autorização do Poder Público Federal para instalação do empreendimento e, em última análise, representam o Poder Público, de modo indireto. E é justamente uma disputa de interesses com o poder público (que aqui utilizo como sinônimo de Estado brasileiro) que está no cerne de muitas questões subjacentes: o direito pela terra.


      




      

        16 Para Carlos Frederico Marés de Souza Filho, os povos indígenas possuem uma consciência de sua identidade indígena ou tribal; deste modo, para que um indivíduo seja considerado indígena daquela comunidade, não basta a autodeclaração [como no caso dos negros], sendo necessário que o grupo indígena reconheça o indivíduo. Como fundamento, cita o a Convenção OIT nº 169, art. 1º, o Decreto 6.040/2007, art. 3º I e também a Lei nº 13.123/2015, artigo 2º, IV (PUCPR, 2021, Aula de 10 jun. 2021 - Carlos Frederico Marés de Souza Filho).


      




      

        17 “O imperialismo ainda fere, ainda destrói e se reformula constantemente. Os povos indígenas, como um grupo internacional, tiveram de desafiar, compreender e compartilhar linguagens para falar a respeito da história, da sociologia, da psicologia e das políticas do imperialismo e do colonialismo como uma narrativa épica de grande devastação, de uma luta dolorosa, e da persistente sobrevivência. Nós nos tornamos muito bons em contar esse tipo de história, com frequência, entre, por e para nós mesmos. Falar a respeito do passado colonial faz parte do nosso discurso político, do nosso humor, da nossa poesia, da nossa música, dos nosso relatos e de outras formas, em um sentido comum, de transmitir ao mesmo tempo a narrativa da história e uma atitude em relação a esta. As experiências vividas sob o imperialismo e o colonialismo conferem outra dimensão aos sentidos pelos quais palavras como “imperialismo” podem ser compreendidas. Trata-se de uma dimensão que os povos indígenas conhecem e compreendem bem.“ [sem destaque no original] (SMITH, 2018, p. 31).


      




      

        18 O termo “achamento” é utilizado por Souza Filho (2018, p. 27).


      




      

        19 “Hoje, a sociologia histórica é um dos subcampos da sociologia que mais dialoga com os estudos pós-coloniais, o que está levando não somente a novas abordagens a respeito de questões antigas, como o desenvolvimento do capitalismo e do Estado, mas também a pesquisas sobre as relações entre o colonialismo e o desenvolvimento da própria sociologia (STEINMETZ, 2013)” (MONSMA; SALLA; TEIXEIRA, 2018, p. 76).


      


    


  




  

    PARTE I - A LÓGICA DE FORMAÇÃO DO ESTADO NACIONAL BRASILEIRO




    1. PRESSUPOSTOS EPISTEMOLÓGICOS PARA O ESTUDO DA AUTONOMIA DOS POVOS INDÍGENAS DENTRO DO ESTADO BRASILEIRO




    O índio nem se chamava nem se chama de índio. O nome “índio” veio dos ventos dos mares do século XVI, mas o espírito “índio” habitava o Brasil antes mesmo de o tempo existir e se estendeu pelas Américas para, mais tarde, expri- mir muitos nomes, difusores da tradição do Sol, da Lua e do sonho. Então, o que é o índio para o índio? Eu vou responder conforme me foi ensinado por meus avós, pelo Avyu Rapyta, passado de boca a boca com a responsabilidade do fogo sobre a noite estrelada, e pelas cerimônias e pelos encontros por que tenho passado com os ancestrais na terra e no sonho. (...) Para o índio, toda palavra possui espírito. Um nome é uma alma provida de assento, diz-se na língua ayvu. É uma vida entoada em uma forma. (...) Quando o espírito é entoado, torna-se, passa a ser, ou seja, possui um tom. Antes de existir a palavra “índio” para designar todos os povos indígenas, já havia o espírito índio espalhado em centenas de tons. Os tons se dividem por afinidade, formando clãs, que formam tribos, que habitam aldeias, constituindo nações. Os mais antigos vão parindo os mais novos. O índio mais antigo dessa terra hoje chamada Brasil se autodenomina Tupy, que na língua sagrada, o abanhaenga, significa: tu = som, barulho; e py = pé, assento; ou seja, o som-de-pé, o som-assentado, o entoado. Assim, índio é uma qualidade de espírito posta em uma harmonia de forma. Cabe lembrar que tudo entoa: pedra, planta, bicho, gente, céu, terra. É assim, como foi ensinado pelos meus avós, que as vidas acontecem. (...) Os Nanderus são os ancestrais do ser humano. Essas divindades têm muitos nomes, pois somos muitas nações com muitas línguas diferentes, ou seja, muitas formas de perceber as realidades sagradas. (...) É da natureza do índio reverenciar os ancestrais, os antepassados. Faz isso em sinal de gratidão, pois foram eles os artesãos, modeladores e moldes do tecido chamado corpo, feito dos fios perfeitos da terra, água, fogo e ar, entrelaçando-os em sete níveis do tom que somos, assentando o organismo, os sentimentos, as sensações e os pensamentos que comportam um Ser, que é parte da Grande Música Divina. Em gratidão e memória dos que amalgamam o pote-corpo para que a palavra habite, expresse e flua, existem os ritos, as cerimônias, as danças e os cantos sagrados. Ao contar sua história, um índio, um clã, uma tribo, parte do momento em que sua essência-espírito permeou a terra e relata a passagem dessa essência- espírito pelos reinos vegetal, mineral e animal. (...) Nos milhares de anos em que esses povos vêm se desenvolvendo por estas terras, fundamentaram-se três grandes tradições: do Sol, da Lua e do sonho. Atravessaram três estações cósmicas: Jakairá, Karai e Tupã. Nesta quarta estação, procuram fazer a síntese das tradições anteriores, que podemos chamar de tradição da Grande-Mãe - não porque essa variedade de povos aqui existentes assim a nomearam, mas porque, na diversidade de ritos e culturas, têm em comum o culto e a reverência à Mãe Terra, que ofertava (e oferta) tudo do que necessitam. [sem destaque no original] (JECUPÉ, 2020, p. 18-20)




    A matriz conceitual trabalhada no primeiro capítulo precederá e norteará as análises concretas do presente trabalho, trazendo a delimitação necessária para um entendimento interdisciplinar da matéria, repise-se, dentro das Ciências Sociais (Sociologia, Antropologia e Ciência Política), Ciências Ambientais, História e Direito.




    Desta feita, serão inicialmente apresentados os aspectos histórico-estruturais da Modernidade Periférica (tópico 1.1), e da teoria decolonial que a permeia, bem como será demonstrada a existência de uma crise socioambiental20 a nível global (tópico 1.2), da qual a questão indígena é subjacente. Na sequência, serão trazidos elementos que traduzem a percepção de interculturalidade (tópico 1.3) para, ao final, serem apresentadas as categorias de análise sobre as quais este trabalho se sedimenta (tópico 1.4).




    A epígrafe acima, oriundo da literatura indígena, traz a visão de um “índio” sobre o que é ser “índio”. É com esta sensibilidade que todas as análises, reflexões, ponderações, considerações e estudos serão realizadas: a percepção do Outro em sua singularidade. Quando adiante é definida a categoria de análise “povos indígenas”, por exemplo, estes foram pensados em suas peculiaridades, sentimentos, formas de percepção do mundo e originalidade, sempre com muito respeito e reverência.




    1.1. REFLEXÕES SOBRE A MODERNIDADE PERIFÉRICA




    Historicamente, a modernidade teria sua origem temporal e espacial identificada no século XVII, e consolidada no século XVIII, tendo em seu contexto político os processos de Reforma, Iluminismo, Revolução Francesa e Revolução Industrial (SOARES, 2012, p. 50), em uma relação de oposição/complementariedade entre a expansão mercantilista e os processos coloniais ocorridos no restante do planeta (FLORIANI et al., 2020 (Trabalho não publicado), p. 4); sociologicamente, seria caracterizada pelo desenvolvimento do Estado- nação e pela produção capitalista sistemática (GIDDENS, 1991, p. 189)21culturalmente, pela racionalização do mundo através da burocratização da vida cotidiana baseada em saberes especializados (SOARES, 2012, p. 50).




    No contexto econômico, a modernidade foi construída a partir de alguns dogmas do liberalismo: o trabalho deveria encontrar seu preço no mercado (criação de um mercado de trabalho), a criação do dinheiro deveria sujeitar-se a um mecanismo automático (utilização do padrão-ouro), e os bens deveriam ser livres para fluir entre os países (livre comércio). Este processo contou com a separação tradicionalmente indissociável entre homem e natureza (terra), a partir de três etapas, conforme explicado por Polanyi (2000). A primeira, foi a comercialização do solo, satisfazendo as exigências de um mercado imobiliário; a segunda, foi a subordinação da terra às necessidades da população urbana, ou seja, a terra passou a ser organizada para produção alimentos em larga escala para atender a demanda das cidades; a terceira foi a aplicação desta divisão do trabalho para todo o planeta.




    Note-se que neste processo de construção dos dogmas do liberalismo o Direito teve papel fundamental na forma de organizar o mundo, por meio da regulamentação das relações e dos objetos, de modo a garantir o fluxo de mercadorias e de sujeitos pelo mundo. Relativamente aos povos originários e tradicionais, ressalta-se que tal lógica impactou diretamente sobre seus territórios, (1) seja quando ocorre a comercialização do solo (e a consequente expulsão da população nativa); (2) seja quando a terra é utilizada para produção de alimento de modo intensivo, visando atender aos centros urbanos; (3) seja através da divisão internacional do trabalho, e da alienação do indivíduo do processo produtivo, não respeitando a natureza (SOUZA FILHO, 2015) nem tão pouco os saberes tradicionais. Dentre todos os impactos gerados na vida dos povos autóctones o maior deles,talvez, seja o impacto territorial (esta questão será aprofundada no tópico 2.2).




    Para o sociólogo alemão Ulrich Beck (BECK, 2011; BECK, 1999; BECK; GIDDENS; LASH, 2012; MOTTA, 2009; FLORIANI, 2004), por sua vez, a sociedade passaria por fases internas, diferindo entre si quanto à caracterização do perigo e do risco22 , entre sociedade pré-industrial (pré-modernidade); sociedade industrial (primeira modernidade); sociedade de risco (segunda modernidade ou modernidade avançada); e sociedade reflexiva. Assim, enquanto nas sociedades pré-industrial e industrial os riscos eram controlados, na sociedade avançada haveria uma centralidade no risco, o qual impulsionaria a sociedade para uma fase reflexiva (de “autoconfrontação com os efeitos da sociedade avançada que não podem ser tratados e assimilados no sistema da sociedade industrial“) (BECK; GIDDENS; LASH, 2012, p. 18)).




    Como elementos da modernidade avançada, o citado autor elenca a (1) centralidade do risco (ciência e tecnologia proporcionam benefícios à sociedade, mas em contrapartida riscos imensuráveis); a (2) universalidade do risco (os riscos atingiriam a todos, independente de classe social; como exemplo, cita as mudanças climáticas); a (3) irreversibilidade (os efeitos uma vez propagados, não seria possível voltar ao estado anterior; como exemplo, cita a propagação do cultivo de transgênicos); a (4) imprevisibilidade (os riscos seriam invisíveis e indetectáveis, exceto por cientistas; estes, contudo, também não tem a exata noção do risco. Assim, a incerteza seria uma característica); e, por fim, a (5) falência dos Estados-nação enquanto regulador (O Estado-nação, não consegue mais regular os riscos de alta complexidade, principalmente, aqueles que têm uma espacialidade e uma temporalidade que vão além das fronteiras geopolíticas nacionais).




    Explica também que, com o advento da modernidade avançada, os conflitos da distribuição em relação aos ‘bens’ (renda, emprego, seguridade social), que constituíram o conflito básico da sociedade industrial clássica e conduziram às soluções tentadas nas instituições relevantes, são encobertos pelos conflitos de distribuição dos ‘malefícios’ (BECK; GIDDENS; LASH, 2012, p. 19). Beck, desta maneira, demonstra os equívocos que permeiam as noções de progresso, desenvolvimento e crescimento econômico, e de um mercado que desconsidera os riscos decorrentes da própria intervenção que o sistema técnico provoca23 .




    Partindo deste referencial teórico, é possível concluir que esta pesquisa está inserida na racionalidade da modernidade-colonialidade, sobretudo na centralidade do risco e nas disparidades sociais existentes no contexto mundial. A pandemia do betacoronavírus SARS-CoV-2 (causador do COVID-19), pela qual estamos passando, é um claro exemplo de um problema inserido na modernidade avançada: uma pandemia a nível global, há muito não experimentada pela humanidade, demonstra a centralidade e universalidade do risco (elementos 1 e 2); a irreversibilidade dos efeitos desta pandemia, pelo número de mortes e pelos reflexos de saúde gerado em grande parte da população mundial (elemento 3); a imprevisibilidade, posto se tratar de uma situação até então inimaginável (elemento 4); e a falência dos Estado-nação enquanto regulador, uma vez que os riscos de alta complexidade transcenderam fronteiras geopolíticas (elemento 5).




    Contudo, apesar de muito importante, a teoria de Beck apresenta uma das tantas perspectivas existentes sobre a atualidade. Porto-Gonçalves (2012, p. 29), analisando a modernidade avançada, argumenta que o modelo de sociedade apresentado por Beck esquece seu lado colonial, na medida em que deixa de considerar a submissão de outras partes do globo de modo a permitir a realização da modernidade ocorrida em alguns países europeus e nos Estados Unidos. Ascelrad (2010, p. 110), por sua vez, ancorado na noção de justiça ambiental, ressalta a desigual exposição ao risco como resultado de uma lógica que faz que a acumulação de riqueza se realize tendo por base a penalização ambiental dos mais despossuídos. Floriani (2004, p. 72-77), por fim, demonstra que a visão de sociedade global, apresentada por Beck, desconsidera a existência de uma multiplicidade de atores, invisibilizados na citada teoria24 .




    Além dos brasileiros acima, existem outros teóricos centrados nos chamados estudos culturais, subalternos e pós-coloniais (também denominado decolonial ou des 25 colonial) . Dentre os autores considerados diaspóricos, é possível citar Edward Said, Stuart Hall, Homi Bhabha e Gayatri Spivak, os quais apontam para a existência do eurocentrismo e também de limitações do sistema econômico vigente, decorrentes de assimetrias e representações instituídas pela expansão do capitalismo e do imperialismo (CORDIVIOLA, 2014, p. 66-67). Inspirados nestes autores, Mabel Moraña, Hugo Achúgar, Walter Mignolo, Castro-Gómez, Arturo Escobar, Edgardo Lander, Ramón Grosfoguel, e Catherine Walsh, em diálogo permanente com o pensamento de Aníbal Quijano e Enrique Dussel, passaram a questionar as fronteiras “Norte” e “Sul”26 .




    As implicações de saber e de poder são teorizadas por Aníbal Quijano ao reapresentar o conceito de colonialidade a partir de um repensar da história latino-americana recente através das configurações históricas desenhadas pela expansão sobretudo portuguesa e espanhola na era das navegações (CORDIVIOLA, 2014, p. 66-71).




    A colonialidade de poder, neste sentido, seria algo que atravessaria as sequelas deixadas pelo colonialismo, sendo muito mais abrangente e complexa, uma vez que se estende até o presente, produzindo efeitos de ordem cultural e que permite reproduzir a geopolítica da desigualdade histórica entre as nações (QUIJANO, 2010). Exemplo disto seria que, ao invés do fortalecimento das leis socioambientais, observa-se uma desestruturação das conquistas ocorridas, gerando, em certa medida, uma mercantilização da natureza (GIACOMETTI; FLORIANI, 2021), a qual impacta diretamente na vida e sobrevivência das populações indígenas (capítulo 3).




    Ademais, com a globalização teria ocorrido a criação de um novo padrão mundial de poder: a existência de um mercado global possível graças à modernidade eurocêntrica (que hoje se amplia para os chamados países nórdicos e aos Estados Unidos) (QUIJANO, 2010; QUIJANO, 1998; QUIJANO, 2005). O surgimento deste novo padrão de poder, que giraria em torno do capital e do mercado, seguiria uma lógica de dominação através da ideia de superioridade racial; o globo terrestre passaria, assim, a ser separado por regiões, nas quais a raça teria se tornado um critério fundamental para a classificação social da população mundial (QUIJANO, 2005, p. 118)27 .




    Analisar as lógicas de colonialidade implica em se debruçar sobre os modos em que o “Novo Mundo” foi incorporado ao Ocidente, enquanto periferia (SAID, 2007). A “opção decolonial”, neste contexto, surgiria como uma alternativa epistêmica e política visando ressignificar os pressupostos em que historicamente se baseia a afirmação de latinidade, enfatizando as exclusões geradas, e revisando os modos de pertencimento ou estranheza com que essa categoria identitária vem a ser traduzida (CORDIVIOLA, 2014, p. 73-76).




    Neste sentido, os indígenas, ao lado dos afro-andinos, afro-caribenhos e chicanos, seriam os exemplos mais evidentes de subjetividades que mantêm um vínculo paradoxal com uma condição latino-americana que, ao mesmo tempo, inclui e marginaliza, absorve e expele tais grupos dentro do sistema existente (CORDIVIOLA, 2014, p. 73-76). Em outros termos, e considerando a estrutura mundo descrita pelos estudos epistêmicos do sul, ao que tudo indica, a posição de subordinação e vulnerabilidade que alguns povos indígenas brasileiros seria decorrente desta contradição existente no sistema capitalista, enquanto limitação estruturante da própria estratificação social.




    Tais contradições, decorrentes do modo de compreensão do mundo (racionalidade iluminista), estaria conduzindo o planeta a uma crise socioambiental mundial (FLORIANI, 2020), que apartou a natureza da cultura com o seu dualismo ontológico e epistemológico, objetificando-a, permitindo, assim, sua mercantilização (FABRI, 2020; SOUZA FILHO, 2015). Este sistema societal tóxico para o meio ambiente, e sobretudo para as sociedades subalternas, será estudado na sequência.




    1.2. RACIONALIDADES EM CONFLITO




    “Somos parte da terra e ela é parte de nós”




    No século XX, os olhos e mentes da humanidade começaram a reconhecer os povos nativos como culturas diferentes das civilizações “oficiais” e vislumbravam contribuições sociais e ambientais deixadas pelos guerreiros que sonharam. Contudo, a maior contribuição que os povos da floresta podem deixar ao homem branco é a prática de ser uno com a natureza interna de si. As tradições do Sol, da Lua e da Grande Mãe ensinam que tudo se desdobra de uma fonte única, formando uma trama sagrada de relações e inter-relações, de modo que tudo se conecta a tudo. O pulsar de uma estrela na noite é o mesmo do coração. Homens, árvores, serras, rios e mares são um corpo, com ações interdependentes.




     Esse conceito só pode ser compreendido por meio de um coração, ou seja, da natureza interna de cada um. Quando o humano das cidades petrificadas largar as armas do intelecto, essa contribuição será compreendida. Nesse momento, entraremos no ciclo da unicidade, e a terra sem males se manifestará no reino humano.(JECUPÉ, 2020, p. 64)




    É inegável que o planeta Terra está passando por momentos de mudanças e readaptações, tanto que os noticiários mostram com relativa frequência atividades que fogem à “normalidade” (repise-se o exemplo da pandemia do SARS-CoV-2 ou ainda do derretimento das calotas polares e da ocorrência de chuvas ácidas). A maioria, contudo, resultado de mudanças causadas pelo período antropoceno: a primeira era geológica moldada pela atividade humana (RAWORTH, 2019, p. 59).




    Inspirada na visão holística da relação homem-natureza, a Ecologia Profunda28 traz explicações sobre a inseparabilidade entre sociedade e natureza29 , e a capacidade de carga que o planeta Terra pode suportar.




    Capra (2012) demonstra que, a partir de uma alteração na visão da relação entre homem-natureza, ocorreu uma mudança de paradigma na forma como a sociedade passou a perceber o mundo, saindo de uma compreensão mecanicista para uma visão holística ou sistêmica30 . Assim, este novo modelo influenciou a física quântica31 , a psicologia da Gesltalt32 e, também, as ciências biológicas que passaram a perceber os sistemas organísmicos como uma totalidade irredutível nos organismos, fazendo nascer, durante o século XIX, a ecologia como um ramo de especialização. Neste sentido, a palavra “ecologia” deriva do termo grego oikos, que significa “lar”; ecologia pode ser compreendida, assim, como “o estudo das relações que interligam todos os membros do Lar Terra“ (CAPRA, 2012, capítulo 2). A Ecologia Profunda, para o mesmo autor, reconhece o valor intrínseco de todos os seres vivos e concebe os seres humanos apenas como um fio particular na teia da vida.




    James Lovelock, por sua vez, desenvolveu a chamada a teoria Gaia33 , criando uma metáfora para demonstrar que o planeta Terra possui um ecossistema de tal maneira integrado que poderia ser compreendido como um organismo vivo, pela complexidade dos elementos que se inter-relacionam. Em meados de 1960, Lovelock iniciou suas pesquisas no Programa espacial da NASA34 , apresentando sua teoria à comunidade científica por intermédio da carta Lovelock (1983), inicialmente publicada no periódico Atmospheric Environment, em 1972. Após esta publicação, Lovelock escreveu diversos artigos em conjunto com a microbiologista americana Lynn Margulis, nos quais ambos desenvolveram e aprofundaram a hipótese Gaia, explicando que o planeta Terra seria uma biosfera que se autoadapta e que controla o sistema de manutenção de temperatura35 . Esta hipótese, inicialmente impopular no meio científico, foi aceita apenas por poucos meteorologistas e climatologistas. Os darwinistas também foram contrários à hipótese até que se demonstrasse que a teoria da seleção natural faz parte da teoria Gaia, e não são excludentes como inicialmente pensavam36 .




    Outra publicação que contribuiu para a compreensão atual sobre a interdependência existente sociedade e natureza ocorreu no início da década de oitenta, com Schneider e Londer (1984). Neste livro, os autores destacaram as prováveis consequências da contínua queima de combustíveis fósseis, recomendando um controle nas emissões de tais gases. Poucos anos mais tarde, Jim Hansen, integrante da NASA Goddard Institute for Space Studies, alertou que os termômetros haviam marcado uma temperatura nunca antes atingida nos Estados Unidos. Em decorrência de tais alertas, tanto a World Meteorological Organization (WNO) quanto o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) passaram a focar seus estudos na climatologia global. Era sabido que o planeta Terra se autorregulava, em temperatura; entretanto, foi apenas após determinado período de estudo que tais organizações conseguiram demonstrar que a autorregulação da Terra estava falhando. Descobriu-se que mesmo que cessasse imediatamente a emissão de gases que aumentam o efeito estufa, seria necessário mais de mil anos para que nosso planeta retornasse a níveis considerados aceitáveis de temperatura.




    Assim, e considerando a estrutura da sociedade moderna, não é necessário apenas desenvolver atividades que poupem energia, mas também é preciso desenvolver meios de produção de energia de fontes não poluentes. Além disso, é preciso que seja efetuada uma mudança gradual no estilo de vida existente, saindo de uma sociedade de consumo para uma sociedade que viva em harmonia com o meio ambiente. Neste contexto, surgiu a ideia do desenvolvimento sustentável, ainda sem esta denominação, baseando-se no incentivo das comunidades locais, no lucro e na preservação ambiental.




    Pensando neste panorama, os teóricos da Ecologia Profunda passaram a criticar a pouco abrangência com que o conceito de biosfera era empregado. Para muitos cientistas, a biosfera é nada mais nada menos do que a região geográfica onde existe vida na superfície terrestre. Contudo, o planeta Terra é formado pelo interior incandescente, pela superfície (terrestre e aquosa), bem como pelos gases que compõem a atmosfera, formando um sistema que se autorregula.




    No ano de 2001, no encontro ocorrido em Amsterdã (Amsterdam Global Confe- rence), mais de mil delegados assinaram uma declaração de que o planeta Terra é um sistema autorregulável, compreendido por componentes físico, químico, biológico e hu- manos, firmando, no meio científico, a teoria Gaia. Atualmente, existe uma verdadeira comunidade científica que estuda questões relativas à teoria Gaia, me-




    recendo destaque nomes como Timothy Lenton, Tyler Volk, Axel Kleidon, Stephen Schneider37 .




    Amsterdã é novamente referência mundial em 2020 quando, em meio à pandemia existente (SARS-CoV-2), decide ser a primeira cidade do mundo a implementar o modelo de desenvolvimento denominado Economia Donut (OLSEN, 2020). Esta teoria, que teve seus esboços iniciais em 2012, foi publicada em 2017, através do livro Raworth (2019). A autora é bastante otimista no sentido de apresentar um modelo econômico de desenvolvimento que considera tanto um teto ecológico quanto um teto social.




    Figura 1 – Donut, criado por Kate Raworth (RAWORTH, 2019)




    

      [image: ]

    




    https://www.kateraworth.com/doughnut/




    Conforme a figura acima, o anel interno da Economia Donut é o alicerce social, considerando os elementos básicos dos quais ninguém deveria sofrer escassez: alimentos suficiente, água potável, saneamento adequado, acesso a energia e instalações limpas para cozinhar, acesso à educação e assistência médica, habitação digna, renda mínima e trabalho decente, acesso a redes de informação e rede de apoio, sempre considerando a igualdade de gênero, igualdade social, de voz política, paz e justiça social (RAWORTH, 2019, p. 55). O anel externo da figura, por sua vez, representa os limites ecológicos estabelecidos por cientistas e pesquisadores. Ele destaca as fronteiras que a humanidade precisa respeitar para evitar a degradação ambiental, representada por mudanças climáticas, perda da biodiversidade, poluição (química, do ar ou do solo), dentre outros (RAWORTH, 2019, p. 61).




    O equilíbrio encontra-se entre os dois anéis, de modo que possam ser respeitadas as necessidades humanas. Para tanto a autora propõe a alteração em sete paradigmas econômicos existentes: uma economia focada nos tetos social e ecológico (conforme a figura acima); integrada com uma dinâmica mais abrangente de economia (levando em conta o poder do mercado, a parceria do Estado, o papel central do agregado familiar e a criatividade dos bens comuns); fomentar a convivência de grupos sociais que possam suprir as necessidades humanas mutuamente; compreender o funcionamento complexo, mutável e dinâmico do mercado econômico; promover o desenvolvimento econômico através de medidas distributiva do valor; bem como regenerativas (no sentido de encontrar soluções ambientalmente corretas); e por fim, perceber que há um limite para o crescimento econômico, devendo ser criada uma economia distributiva por concepção (RAWORTH, 2019).




    A análise de Raworth (2019, p. 115) considera as diferentes realidades existentes no planeta, entretanto, demonstra que seu pensamento parte das sociedades denominadas por ela de Weird (western, educated, industrialised, rich and democratic). Isto ocorre, por exemplo, quando cita a utilização das tecnologias para promover uma concepção distributiva da economia (RAWORTH, 2019, p. 208). Algumas sociedades, contudo, não possuem as condições básicas de saneamento, nem tão pouco igualdade de gênero que permita este pensar por ela idealizado (um mundo totalmente integrado à tecnologia existente). Apesar de promissora, a mudança paradigmática proposta pela Economia Donut é tamanha que talvez a própria estrutura do sistema capitalista não comporte. De todo modo, Raworth (2019) fomenta importantes discussões para se encontrar caminhos possíveis de serem seguidos ou, utilizando uma expressão de Floriani (2018), buscando encontrar alternativas ao desenvolvimento (e não de desenvolvimento).




    Buscando alternativas ao desenvolvimento, outros autores passaram a estudar as relações assimétricas de poder tendo como fundamentação teórica uma visão neomarxista radical aplicada à política econômica existente (ASCELRAD, 2010; LEFF, 2014; LEFF, 2015; MARTÍNEZ-ALIER, 2007; FLORIANI, 2018). Este campo de estudos, denominado Ecologia Política, se propõe a compreender que os problemas ambientais não afetam a todos igualmente, sendo a população de baixa renda geralmente a mais prejudicada; que a riqueza depende, majoritariamente, da apropriação de bens da natureza; que as desigualdades socioeconômicas afetam o ambiente natural; bem como que as decisões das comunidades sobre o ambiente natural, considera o seu contexto político, a pressão econômica e as regras da sociedade.




    Um representante latino desta teoria é Leff (2014); para ele, a modernidade teria se fundamentado nas racionalidades econômica e instrumental, as quais moldariam as diversas esferas do corpo social (padrões tecnológicos, práticas de produção, organização burocrática e aparelhos ideológicos do Estado, e superexploração da natureza (FLORIANI, 2018, p. 34-40)38 ). No tocante à problemática socioambiental existente, o autor questiona a origem dos custos ambientais, estabelecendo necessidade de reformas democráticas através da incorporação de normas ecológicas ao processo econômico, da criação de novas técnicas para controlar seus efeitos, bem como da dissolução das externalidades.




    Leff (2014) percebe o desenvolvimento sustentável como decorrente das contradições entre a lógica do capital (atrelada à racionalidade científica e tecnológica) e a racionalidade ecológica39 . Para ele, tal desenvolvimento ocorre pela confrontação entre diferentes valores e potenciais, arraigados em esferas institucionais e em paradigmas de conhecimento, através de processos de legitimação que defrontam diferentes classes, grupos e atores. Assim, a racionalidade ambiental seria decorrente de um conjunto de interesses e de práticas que articulam ordens materiais diversas, dando sentido e organizando processos sociais através de certas regras, meios e fins socialmente constituídos, se construindo numa inter-relação permanente entre teoria e práxis, que orienta e “promove a praxecologia do ambientalismo e que ao mesmo tempo permite analisar a eficácia dos processos e das relações ambientalistas” (LEFF, 2014, capítulo 9).




    O autor subdivide a racionalidade ambiental em substantiva, teórica, instrumental e cultural40 ; deste modo, tal racionalidade não seria a extensão da lógica do mercado à capitalização da natureza, mas sim resultante de um conjunto de significações, normas, valores, interesses e ações socioculturais. O objetivo da racionalidade ambiental, portanto, estaria relacionado com uma busca por um bem comum com a intervenção do Estado e a participação da sociedade civil num processo de reapropriação da natureza, orientando seus valores e potenciais para um desenvolvimento sustentável e democrático (LEFF, 2014, cap 9). A participação da sociedade civil, neste sentido, depende da constituição de novos atores sociais que, através de sua mobilização, possam concretizar em suas práticas os princípios e potenciais do ambientalismo. Esta mobilização seria capaz através de um diálogo de saberes, entre cientistas e não cientistas, permitindo gerar práticas socioambientais novas, a partir da composição de tais saberes41 .




    As três teorias ora apresentadas - Ecologia Profunda, Economia Donut e Ecologia Política - consideram a necessidade de manutenção do equilíbrio ecológico do planeta (saindo da ideologia neoliberal existente). A primeira teoria [Ecologia Profunda] constata que o planeta Terra possui um sistema que se autorregula, percepção esta muito superior à instrumentalidade com que a natureza é tratada no meio econômico (apenas um bem a ser manuseado). A segunda [Economia Donut], questiona a estrutura dos modelos econômicos atuais, propondo mudanças de se pensar a economia e o desenvolvimento, sobretudo com a inclusão do elemento humano. E a terceira [Ecologia Política], demonstra a necessidade que se fomentar diálogos de saberes e de práticas (FLORIANI, 2020; FLORIANI et al., 2020 (Trabalho não publicado); FLORIANI; FLORIANI, 2020; FLORIANI; FLORIANI, 2021; FLORIANI, 2016) visando a implementação de um desenvolvimento que seja democrático e sustentável.




    Tais teorias ratificam a existência de uma crise socioambiental decorrente da forma como parte da humanidade escolheu para se relacionar com a natureza, fazendo-nos refletir sobre os limites ao desenvolvimento econômico, e também sobre a racionalidade econômica dominante (FLORIANI, 2020).




    Neste sentido, ainda que existam particularidades expressivas na cosmovisão dos inúmeros povos indígenas brasileiros, a forma como tais grupos se relacionam com a natureza foge, via de regra, à racionalidade instrumental capitalista. Como exemplo, cita-se a fala de Elisa Pankararu, a qual descreve sua noção particular de território (CURSO. . . , 4 ago. 2021, Apresentado por Elisa Pankararu). É interessante observar que, para além do que se pode imaginar por “terra” ou “território”, tal indígena percebe o ser humano como parte integrante da natureza e esta, em última instância, como “uma grande casa”:




    Eu quero falar em princípio de “território” porque, esse território, para nós é além da extensão territorial; para além de quilômetros, hectares, metros.. para além do que se pensa “terra” para plantar e colher, neste sentido, da subsistência física para as pessoas. Mas eu quero falar de um território de gestão coletiva. Porque gestão coletiva? Porque o território é uma morada, é uma grande casa. E nesta grande casa, estão morando as pessoas visíveis, mas também invisíveis, as pessoa que estão atualmente, mas também as pessoas que viveram aqui antes de nós, há décadas ou há séculos.. elas continuam morando aqui. Aqui também estão morando as árvores, as plantas, as águas, os animais, as serras, as pedras, o vento, as águas, as águas das fontes, dos rios, da chuva, dos riachos. Enfim, todos estes seres habitam esse território. Então quando eu penso neste território de gestão coletiva, é porque cada ser desses tem uma importância neste conjunto de sistemas (...).




    [sem destaque no original]




    (CURSO. . . , 4 ago. 2021, Apresentado por Elisa Pankararu)




    É justamente esta percepção da realidade que precisa integrar o diálogo de saberes e de práticas proposto pela Ecologia Política, de modo que se encontrem os caminhos possíveis ao desenvolvimento. Ou, dito de outro modo, é este elemento humano concretamente considerado que deve integrar a proposta de desenvolvimento - da Economia Donut ou outras mais adequadas a cada realidade em particular -, para que haja a necessária mudança epistêmica que nos faça sair da crise socioambiental na qual estamos inseridos.




    Significa dizer que os povos indígenas possuem outras formas de se relacionar com o mundo (LEFF, 2014, cap 9); trata-se de experiências concretas capazes de servir como alternativas políticas e culturais autônomas em relação à racionalidade capitalista (FLORIANI, 2020). O modo como alguns povos agiram frente à pandemia do SARS- CoV-2, por exemplo, demonstra sabedoria e também a importância de se escutar outros saberes e práticas socioambientais. A estratégia de se isolar no interior da floresta pode ser considerada uma ação política (FLORIANI, 2018, p. 61-62) que vêm salvando os Yanomami do contato com inúmeras epidemias (HAMDAN, 28 abr. 2020). É a partir desta relação entre diferentes povos que se vislumbra a necessidade de definir o conceito de interculturalidade.




    1.3. A RELAÇÃO ENTRE OS POVOS INDÍGENAS E O ESTADO BRASILEIRO




    Pois, apesar de toda a retórica em prol da preservação da família indígena, do respeito às tradições tribais, os planos e os procedimentos apontam para o desenraizamento radical que permitiu criar populações e territórios brasileiros. Morte física por guerra aberta ou por pacificação, necessária redução dos efetivos humanos e quebrar solidariedades e facilitar outro tipo de morte, a da alteridade. (...) A carta do Brasil é o signo de uma nova totalidade, unidade de crenças e pertencimentos, lembranças sempre presente da intencional erradicação dos costumes nativos, das vivências do tempo e do espaço imposto pelo grande cerco de paz: construir o Brasil implica em fazê-lo pela inclusão de povos expropriados de suas histórias próprias, pensar sua disposição no espaço como submetida à imagem maior retratada pelo mapa. (...) Sobretudo, para a tutela sob os índios, agenciá-los, codificá-los em lei, é demonstrar o quanto os poderes de Estado constroem categorias sociais simultaneamente se construindo e formando Estado.“
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